
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.113.950 - SP (2017/0132505-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SATURNO INDUSTRIA DE TINTAS E REPRESENTACOES 

COMERCIAIS LTDA 
ADVOGADO : PEDRO WANDERLEY RONCATO E OUTRO(S) - SP107020 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. FERIADO LOCAL. NECESSIDADE 
DE COMPROVAÇÃO.
1. A Corte Especial/STJ pacificou orientação no sentido de que, no regime do 
CPC/2015, a intempestividade constitui vício insanável, de modo que a ocorrência de 
feriado local deve ser comprovada no ato de interposição do recurso, não sendo 
possível a comprovação posterior. Assim, "seja em função de previsão expressa 
do atual Código de Processo Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, 
a jurisprudência construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: 
ou se comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 
ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em consequência, a coisa 
julgada" (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 
20/11/2017, DJe 19/12/2017).
2. Ressalte-se que o disposto no art. 62 da Lei 5.010/66 não afasta a necessidade de 
comprovação, pois, "após a edição da Emenda Constitucional 45/2004, foram 
vedadas as férias coletivas, nos Juízos e Tribunais de 2º Grau. Nesse contexto, 
deve o recorrente, no ato de interposição do recurso, comprovar eventual 
período de recesso, estabelecido pelo Tribunal de origem, pois, sem essa 
providência, a atividade jurisdicional é tida como ininterrupta. Ademais, a 
suspensão dos prazos processuais, no âmbito do STJ, não tem influência na 
contagem do prazo para a interposição do Recurso Especial, em 2º Grau" 
(AgInt no REsp 1604452/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 13/12/2016).
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.113.950 - SP (2017/0132505-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SATURNO INDUSTRIA DE TINTAS E REPRESENTACOES 

COMERCIAIS LTDA 
ADVOGADO : PEDRO WANDERLEY RONCATO E OUTRO(S) - SP107020 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 253/260) apresentado contra decisão monocrática do 

Ministro Presidente/STJ da qual se extrai:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente foi intimada do 
acórdão recorrido em 09/12/2015, sendo o recurso especial interposto somente 
em 21/01/2016.
Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 508 do Código de Processo Civil de 
1973.
Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de feriado local, 
recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser demonstrada 
por documento idôneo, no ato da interposição do recurso que pretende seja 
conhecido. Nesse sentido, o AgRg no AREsp 527.290/MG, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 
22/08/2014.

A agravante sustenta, em suma, que:

(...) Dessa forma, não houve o decurso do prazo para a interposição do recurso 

especial, tendo em vista a suspensão dos prazos no período de 20/12/2015 a 
20/01/2016.
Assim, é evidente que o Recurso Especial é plenamente tempestivo, devendo 
haver o enfrentamento do mérito pelo e. Tribunal.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. SUBMISSÃO 
À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO.
1. A Corte Especial/STJ pacificou orientação no sentido de que, no regime 
do CPC/2015, a intempestividade constitui vício insanável, de modo que a 
ocorrência de feriado local deve ser comprovada no ato de interposição do 
recurso, não sendo possível a comprovação posterior. Assim, "seja em 
função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, seja em 
atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz 
do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da 
interposição do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, 
operando-se, em consequência, a coisa julgada" (AgInt no AREsp 
957.821/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra 
NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 
19/12/2017).
2. Ressalte-se que o disposto no art. 62 da Lei 5.010/66 não afasta a 
necessidade de comprovação, pois, "após a edição da Emenda Constitucional 
45/2004, foram vedadas as férias coletivas, nos Juízos e Tribunais de 2º Grau. 
Nesse contexto, deve o recorrente, no ato de interposição do recurso, 
comprovar eventual período de recesso, estabelecido pelo Tribunal de origem, 
pois, sem essa providência, a atividade jurisdicional é tida como ininterrupta. 
Ademais, a suspensão dos prazos processuais, no âmbito do STJ, não tem 
influência na contagem do prazo para a interposição do Recurso Especial, em 
2º Grau" (AgInt no REsp 1604452/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 
13/12/2016).
3. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A Corte Especial/STJ pacificou orientação no sentido de que, no regime do CPC/2015, 
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a intempestividade constitui vício insanável, de modo que a ocorrência de feriado local deve ser 

comprovada no ato de interposição do recurso, não sendo possível a comprovação posterior. 

Assim, "seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, seja em 

atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz do CPC/73 

não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da interposição do 

respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 

consequência, a coisa julgada" (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 

20/11/2017, DJe 19/12/2017).

Ressalte-se que o disposto no art. 62 da Lei 5.010/66 não afasta a necessidade de 

comprovação, pois, "após a edição da Emenda Constitucional 45/2004, foram vedadas as 

férias coletivas, nos Juízos e Tribunais de 2º Grau. Nesse contexto, deve o recorrente, no 

ato de interposição do recurso, comprovar eventual período de recesso, estabelecido pelo 

Tribunal de origem, pois, sem essa providência, a atividade jurisdicional é tida como 

ininterrupta. Ademais, a suspensão dos prazos processuais, no âmbito do STJ, não tem 

influência na contagem do prazo para a interposição do Recurso Especial, em 2º Grau" 

(AgInt no REsp 1604452/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 06/12/2016, DJe 13/12/2016).

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DURANTE A VIGÊNCIA DO CPC/1973. 
AUSÊNCIA DE EXPEDIENTE FORENSE. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DECLARAÇÃO DE INTEMPESTIVIDADE MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Como declarado pela Corte Especial do STJ, no julgamento do AgInt no REsp 
n. 957.821 realizado no dia 20/11/2017, desde a vigência do CPC/2015, a 
comprovação da tempestividade dos recursos em razão de feriado local deve ser 
realizada no momento da interposição da petição recursal.
2. O acórdão a quo foi publicado durante a vigência do CPC/1973, momento em 
que a jurisprudência do STJ possibilitava a comprovação da tempestividade do 
recurso especial em momento posterior à sua interposição, quando decorrente de 
feriado local ou suspensão da atividade forense.
3. Porém, apesar das alegações do recorrente, não há documentação juntada aos 
autos capaz de atestar que o Tribunal a quo não teve expediente durante a 
quinta-feira santa de 2014.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1107493/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 12/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO ESPECIAL PUBLICADA 
NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO NOS 
PRÓPRIOS AUTOS. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 6º, CPC/2015. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15 (quinze) dias 
úteis, a teor do que dispõem os arts. 219, caput, e 1.003, § 5º, do CPC/2015.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 preceitua que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso. Precedente da 
Corte Especial. Ressalva de entendimento pessoal do Relator.
3. No caso, o agravo foi interposto após o lapso legal, sendo que, apesar de 
afirmar a existência de feriado local, o recorrente não apresentou, no momento da 
interposição, documento apto a comprovar a alegada suspensão do prazo.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1010195/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 13/12/2017)

Cumpre esclarecer que a decisão ora agravada contém fundamentação adequada e 

analisa a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0132505-0 AREsp 1.113.950 / 

SP

Números Origem:  00021703320084036114  200861140021700  2016008406  21703320084036114  312153

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SATURNO INDUSTRIA DE TINTAS E REPRESENTACOES COMERCIAIS 
LTDA 

ADVOGADO : PEDRO WANDERLEY RONCATO E OUTRO(S) - SP107020 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SATURNO INDUSTRIA DE TINTAS E REPRESENTACOES COMERCIAIS 
LTDA 

ADVOGADO : PEDRO WANDERLEY RONCATO E OUTRO(S) - SP107020 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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